EMENDA Nº 1 , AO PROJETO DE LEI Nº295, DE 2002

(SL Nº 189 de 2002)

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 295, de 2002, o seguinte artigo 2º, renumerando-se os demais:

“Artigo 2º - Ficam criados 13.254 cargos efetivos (regime estatutário), que serão preenchidos pelos servidores não docentes da carreira da USP, ocupantes das funções em regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, já concursados, conforme determina o art. 37 da Constituição Federal e contratados.

Parágrafo único – A efetivação dos servidores não docentes da carreira da USP ocupantes de claros funcionais (CLT) em cargos efetivos (regime estatutário) será a seguinte:


FUNÇÕES                      

NÚMERO DE VAGAS

Administrador                 -               1

Ajudante de Cozinha           -               1

Básico I                      -           2.223

Básico II                     -           1.763

Básico III                    -             656

Biólogo Chefe                 -               1

Carpinteiro Naval             -               1

Chefe de Máquinas             -               1

Cirurgião Dentista Chefe      -              13

Comandante                    -               1

Cozinheiro                    -               1

Farmacêutico Bioquímico Chefe -               1

Fonoaudiólogo Chefe           -               4

I Condutor                    -               1

I Oficial Náutica             -               1

II Eletricista                -               1

II Oficial de Máquina         -               1

II Oficial de Náutica         -               1

II Taifeiro                   -               1

Imediato                      -               1 

Marinheiro Convés             -               2

Médico Chefe                  -              34

Moço de Convés                -               1

Moço de Máquinas              -               3

Patrão de Pesca               -               1

Pescadorio                    -               3

Psicólogo Chefe               -               1

Superior I                    -           2.510

Superior II                   -             162

Superior III                  -             141

Taifeiro                      -               1

Técnico OMD                   -               1

Técnico I                     -           4.837

Técnico II                    -             707

Técnico III                   -             176

TOTAL....................................13.254”




J U S T I F I C A T I V A


A Constituição Federal de 1.988, substituiu a expressão funcionário público por servidor público e na redação original (art.39) instituiu o regime jurídico único para todos os Servidores da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo (art. 124).


A partir da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1.998, esta exigência deixou de existir, de maneira que cada esfera do governo poderá instituir qualquer um dos dois regimes: estatutário ou contratual, ou ambos.


Porém, os servidores públicos contratados sob o regime da CLT submetem-se a todas as normas constitucionais referentes a requisitos para a investidura, acumulação de cargos, vencimentos, entre outras previstas no Capítulo VII, do Título III, da Constituição Federal.


A Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1.990, ainda em vigor, instituiu o regime jurídico único para todos os servidores públicos federais, inclusive para os contratados pelo regime da CLT, exceto para os contratados por prazo determinado.


Convém salientar que a implantação do Regime Estatutário para os servidores não docentes da carreira da USP, contratados pelo regime da CLT, trará grande economia para os cofres públicos, como por exemplo:


1 – Diminuição das despesas com encargos sociais trabalhistas (empregador): 


Encargos sociais trabalhistas:


Beneficiado            Estatutário         Celetista

IPESP                       6%                 -

 
INSS                        -                 22%


FGTS                        -                  8%


1/3 Férias (pecúnia)        -                  3%


TOTAL                       6%                33%


ECONOMIA.............................27%


2 – Diminuição do número de reclamações trabalhistas.


Resta lembrar que o Regime da Consolidação das Leis do Trabalho foi concebido para reger as relações entre empregador e empregado, na empresa privada.


O Regime Estatutário é aquele que prestigia os princípios fundamentais do Direito Público a que as pessoas jurídicas de direito público devem obediência, e que enseja a afirmação da autonomia das entidades que compõem a nossa Federação.


Assim, o regime a que deve ser submetido o pessoal permanente da Administração Direta, Autárquica e Fundacional Pública deste Estado há de ser necessariamente de natureza estatutária.


É preciso não esquecer, finalmente, que a Constituição Federal deu especial relevo ao PRINCÍPIO DA ISONOMIA.


O art. 5º assegurava e continua a assegurar que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.


É inadmissível, portanto, que num mesmo órgão público existam duas categorias de servidores públicos, considerando que os empregados públicos, contratados pelo regime da CLT, estão submetidos aos mesmos deveres e às mesmas proibições, assim como ao regime de responsabilidade e às penas disciplinares de repreensão, suspensão e multa vigentes para os servidores estatutários, ocupantes de cargos públicos.


Pelo exposto, espero contar com o apoio de meus nobres Pares para a aprovação desta Emenda, como medida de Justiça.

Sala das Sessões, em








CELSO TANAUI
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